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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO

	EXEQÜENTE
	:
	FAZENDA SANTA INES S/A

	ADVOGADO
	:
	SP00023025 - YARA DE MINGO FERREIRA E OUTROS(AS)

	EXECUTADO
	:
	CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A - ELETRONORTE

	ADVOGADO
	:
	DF00021638 - ANDRE HENRIQUE LEHENBAUER THOME E OUTROS(AS)


E M E N T A

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DEPÓSITO JUDICIAL. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. DEVOLUÇÃO AO DEPOSITANTE. PERÍODO DE PERMANÊNCIA NA CONTA ÚNICA DO TESOURO NACIONAL. LEI 9.703/1998. CORREÇAO MONETÁRIA. RESPONSABILIDADE DA ENTIDADE DEPOSITÁRIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. 

1. “Os depósitos judiciais e extrajudiciais em dinheiro, de valores referentes a tributos e contribuições federais, inclusive seus acessórios, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, serão efetuados na Caixa Econômica Federal, mediante Documento de Arrecadação da Receita Federal – DARF, especifico para essa finalidade.” (Lei 9.703/98 - art. 1º).

2. “Os depósitos serão repassados pela Caixa Econômica Federal para a Conta Única do Tesouro Nacional, independentemente de qualquer formalidade, no mesmo prazo fixado para recolhimento dos tributos  e das contribuições federais.” (§ 2º).

3. O valor do depósito será “devolvido ao depositante pela Caixa Econômica Federal, no prazo máximo de vinte e quatro horas, quando a sentença lhe for favorável ou na proporção em que o for, acrescido de juros, na forma estabelecida pelo § 4º do art.39 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e alterações posteriores;” (§ 3º, I).

4. A correção monetária (taxa SELIC), no período em que os valores estiveram na Conta Única do Tesouro Nacional, é da responsabilidade da CEF, na condição de entidade depositária, que paga os alvarás, e que deve debitar os valores à Conta Única do Tesouro Nacional, na subconta da restituição (Lei 9.703/98 – art. 1º, § 4º).

5. Não se afigura razoável que a parte, para ter acesso aos rendimentos do depósito judicial, depois de finda a lide, tenha que ingressar com ação de cobrança contra a União.

6. Desprovimento do agravo regimental.

A C Ó R D Ã O

Decide a Seção negar provimento ao agravo regimental, à unanimidade.

2ª Seção do TRF da 1ª Região – Brasília, 5 de outubro de 2016.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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